
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte, 
CEP: 44823-771, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N® 13.230.982/0001-50

TERMO DE INEXIGIBILIDADE N° 681/2026 
CREDENCIAMENTO N® 017/2026 

PROCESSO N®. 1281/2026 - LE114.133/2021

OBJETO: FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES E QUENTINHAS, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - 
BAHIA,

CONTRATADA: 53.371.074 EVERTON DA SILVA SOUSA, inscrita no CNPJ/MF sob n. ® 
53.371,074/0001-09

VALOR TOTAL: R$ 39.000,00 (Trinta e nove mil reais)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo 
correrão à conta dos recursos:

Õrgão/Un idade: 02.02.01 Secretaria de Administração.
Projeto/Atividade: 4.122.2.2.007 Gerenciamento e modernização da Administração Municipal.
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros- Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 15000000 Recursos não vinculados de impostos

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, IV, da Lei n. ® 14.133/2021 e Decreto Municipal n® 041/2023.

JUSTIFICATIVA:
CONSIDERANDO as especificidades da Lei n. ® 14,133/2021 quanto à inexigibilidade por 

meio de credenciamento, ato respaldado na mesma lei, em seu art. 74, IV e Decreto Municipal n® 
041/2023;

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Capim Grosso/BA, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração, desenvolve de forma contínua atividades institucionais, 
administrativas e de atendimento à população que demandam a realização de eventos, campanhas, 
capacitações, reuniões, conferências, solenidades, culturais, esportivas e sociais, integrantes das 
políticas públicas executadas pelo Município.

Essas atividades envolvem a participação de servidores, colaboradores, profissionais, 
autoridades, palestrantes, equipes de apoio, voluntários e demais participantes, sendo 
frequentemente realizadas em jornada integral, em horários estendidos ou em locais diversos, 
circunstâncias que exigem a disponibilização de alimentação durante sua execução para garantir o 
adequado desenvolvimento das ações programadas.

Além das atividades previamente planejadas, a Secretaria Municipal de Administração 
também executa ações extraordinárias e demandas emergenciais decorrentes do interesse público, 
as quais requerem suporte logístico compatível com a natureza e a duração dos trabalhos, 
especialmente quando há necessidade de permanência das equipes nos locais de execução das 
atividades.

Dessa forma, evidencia-se a necessidade contínua de fornecimento de refeições prontas, 
quentinhas, para atender às demandas da Secretaria Municipal de administração, assegurando o
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apoio necessário à realização das atividades institucionais e à continuidade das ações desenvolvidas 
pela Administração Pública Municipal.

Neste sentido, faz se necessário a devida contratação, que se enquadre no texto positivado, 
conforme o art. 74, IV, da Lei Federal n” 14.133, de 2021, que trata da inexigibilidade de licitação 
para objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento e art. 79, I, da 
referida lei, usado na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso em que é viável e 
vantajoso para Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas, 
combinado com o art. 6, XLIII, da mesma lei, que define credenciamento como processo 
administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em 
prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem 
no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.

Diante do exposto, com referência e base legal para salvaguardar os interesses da 
Administração Pública, submeto a presente justificativa à apreciação e competente ratificação do 
Senhor Prefeito, para contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, é decisão discricionária da 
autoridade competente OPTAR pela contratação ou não, ante a criteriosa análise da Procuradoria do 
Município e posterior publicação no Diário Oficial do Município e Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP).

Capim Grosso - BA, 19 de outubro de 2026.

Bruno Michael da Silva Oliveira 
Presidente da Comissão Permanente de Contratação 

Portaria n’. 275/2025
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DESPACHO

Aprovo e Ratifico os termos deste Termo de Inexigibilidade n° 681/2026, 
em favor da empresa: 53.371.074 Everton da Silva Sousa, inscrita no 
CNPJ/MF sob n. ° 53.371.074/0001-09, nos termos do art. 74, IV, da Lei 
n.® 14.133/2021.

Capim Grosso, 19/10/2026.

J osé Sivaldo Rios ^CarvalhoJ osé Sivaldo Rios ^Carvalho 
P refeito de Capim Grosso - BA



PROCESSO ADM; 1281/2026
Data do Empenho:

estado:
RG:

Saldo Anterior ■ Valor do Empenho Saldo Atual

142.297,55 3.000,00 139.297,55

Especificação (Item)N° Ordem Unidade Quant Valor Unitário Valor Total

5377116

N°lnex.:
Contrato:

INEX 681/2026 
798/2026

Unidade: 
Função: 
Sub-Função:
Programa: 
Ação: 
Elemento: 
Fonte: 
Sub-Elemento:

Cidade:
CPF:

Banco:

Modalidade: Inexigibilidadc
Convênio:
Patrimônio:

FORNECEDOR
Nome:
Endereço:
Bairro:
CNPJ:
Conta:
Tipo PIX:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO
PRAÇA NOVE DE MAIO - NOVA MORADA

CNPJ: 13.230.982/0001-50 - CEP: 44.695-000 - CAPIM GROSSO - BA

02.02.01 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
04- Administração

122- Administração Geral
2- FORTALECIMENTO DA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL COM PARTICIPAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 

2.007- GERENCIAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
3.3.90.30.00- MATERIAL DE CONSUMO

15000000- Recursos não Vinculados do Impostos
3.3.90.30.99- OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO

Tipo Pessoa: Juridicíj
Complemento: CASA

____________ NOTA DE EMPENHO
|. EMPENHO: 3017/2026

- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA _______________________ __ _________ _
Reduzido: ~ 2007.30.15000000 -ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR

12971 - 53.371.074 EVERTON DA SILVA SOUSA
RUA EDVALDO FELIPE, 149
VICENTE FERREIRA
53.371.074/0001-09 Insc, Estadual:

Agência:
N° PIX:

19/10/2026 TIPO DO EMPENHO: Estimativo

[—HlSTApirn —------ I

atender AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM 
jKUooU - BAnlA. ( KhrRIGERANTE)

## Três mil reais #tt
3.000,00

Autorizo 0 empenho da despesa supra mencionada em 19/10/2026. Declaro que a importância supra foi deduzida do credito próprio cm 19/10/2026

JOSE SIVALDO RIOS DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

CPF: 455.506.385-68

LINDINALVA SILVA DOS SAN TOS NASCIMENTO 
Tesoureira (o) Adjunta (o) 

__________________________ CPF: 003.697.185-50

SIAFIC-



PROCESSO ADM: 1281/2026
Data do Empenho:

Estado:
RG:

Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual

9.100,24 5.000,00 4.100,24

N° Ordem Especificação (Item) Unidade Quant. Valor totalValor Unitário

5377119

N» Inex.: 
Contrato:

INEX 681/2026 
798/2026

Cidade:
CPF:

Banco:

Unidade: 
Função: 
Sub-Função: 
Programa: 
Ação:
Elemento: 
Fonte: 
Sub-Elemento:

Modalidade: Inexigibilidade 
Convênio:
Patrimônio:

|— FORNECEDOR 
Nome: 
Endereço: 
Bairro: 
CNPJ: 
Conta: 
Tipo PIX:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO
PRAÇA NOVE DE MAIO - NOVA MORADA

CNPJ: 13.230.982/0001-S0 - CEP: 44.695-000 - CAPIM GROSSO - BA

02.02.01 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
04- Administração

122- Administração Gorai
2- FORTALECIMENTO DA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL COM PARTICIPAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 

2.007- GERENCIAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
3.3.90.39.00- OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURÍDICA

15000000 - Recursos não Vinculados do Impostos
3.3.90.39.99- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Tipo Pessoa: Juridicu
Complemento: CASA

- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ---------------------------------------------------------------- --
Reduzido: 2007.39.15000000 - ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR

19/10/2026 TIPO DO EMPENHO: Estirnativo

12971 - 53.371,074 EVERTON DA SILVA SOUSA
RUA EDVALDO FELIPE, 149
VICENTE FERREIRA
53.371.074/0001-09 Insc. Estadual:

Agencia:
N» PIX:

___________ NOTA DE EMPENHO
I EMPENHO: 3018/2026

p HISTÓRICO — ■ - I ■ I 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES E QUENTINHAS. VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM 
3ROSSO - BAHIA.

## Cinco mil reais ## S.000,00

Autorizo 0 empenho da despesa supra mencionada em 19/10/2026. Declaro que a importância supra foi deduzida do crédito próprio ern 19/10/2026

JOSE SIVALDO RIOS DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

CPF: 455.506.385-68

LINDINALVA SILVA DOS SANTOS NASCIMLN I O 
Tesoureira (o) Adjunta (o)

__________________________ CPF: 003.697.185-50

SIAf-IC -



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO

Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44.823-760, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ. 13.230.982/0001-50

CONTRATO N*> 798/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 1281/2026 
INEXIGIBILIDADE 681/2026

O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro das 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n° 13.230.982/0001-50, com sede na Praça Nove de Maio, s/n, Novo 
Horizonte, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, do outro lado a empresa 53.371.074 EVERTON DA SILVA 
SOUSA, inscrita no CNPJ/MF sob n.® 53.371.074/0001-09, com sede na Rua Edvaldo Felipe, n’ 149, Casa, Vicente 
Ferreira, CEP: 44.823-605, no município de Capim Grosso -BA, representada pelo Sr. Everton da Silva Sousa, inscrito 
no, CPF sob 0 n.® 059.***.***-**, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem, de comum acordo, 
celebrar o presente instrumento, que reger-se-á pelas normas gerais da Lei Federal n° 14.133/21, artigo 79, inciso I e 
Decreto Municipal n® 041/2023, no que for pertinente, mediante as seguintes cláusulas e condições:

a) Credenciamento n®017/2026 da Secretaria de Administração
b) Processo Administrativo n® 1281/2026

ÍCLAUSÜLXPRTMÉIRA^DÕ^ .. ... ———---------1
1.1. o presente tem por objeto: FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES E QUENTINHAS, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
2.1. A CONTRATADA declara aceitar a execução dos serviços e fornecimentos objeto deste contrato, nos termos 
estabelecidos neste instrumento e em conformidade com as disposições legais aplicáveis, inclusive eventuais 
alterações formalmente realizadas pela Administração Municipal, observadas as hipóteses previstas na Lei Federal n® 
14.133/2021.
2.2. Os serviços e fornecimentos serão executados conforme a demanda da Secretaria solicitante, observados os 
critérios de distribuição estabelecidos no Edital de Credenciamento e no Projeto Básico.
2.3. Os sócios, dirigentes ou representantes legais da CONTRATADA não poderão possuir vínculo funcional, ocupar 
cargo comissionado ou exercer função de confiança na Administração Pública Municipal de Capim Grosso - Bahia.
2.4. A CONTRATADA declara possuir capacidade técnica e operacional para execução dos serviços e fornecimentos 
contratados, observando as normas legais, técnicas e administrativas aplicáveis á execução do objeto.
2.5. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
demais obrigações decorrentes da execução do contrato.
2.6. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes da execução do contrato, nos termos da legislação aplicável.
'..7. Os serviços e fornecimentos serão executados pela própria CONTRATADA, por seus sócios ou por empregados 

formalmente vinculados à empresa, podendo haver contratação para mais de um item, desde que comprovada 
capacidade técnica e operacional para execução do objeto.
2.8. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada na 
forma da Lei Federal n® 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração Municipal.
2.9. O inadimplemento contratual implicará na aplicação das sanções previstas na Lei Federal n® 14.133/2021, no 
Decreto Municipal n® 041/2023 e neste contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
2.10. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital de Credenciamento.

g;LAÜSÜLAJÉRCEÍRÃZDÃOONDIÇOÊS"GERAÍS'DEPRÊSTAÇÃOlDOS^ . - ■ - -.. '

3.1 A execução do serviço/fornecimento será iniciada a partir da assinatura do contrato emissão de ordem 
de fornecimento;
a) A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato;

b) O fornecimento das refeições ocorrerá de acordo com a solicitação prévia de cada secretaria, sendo as 
marmitas entregues nos endereços indicados
c) Os serviços que tratam o presente documento deverão ser executados com organização e qualidade, e de 
acordo com as descrições e periodicidade constantes no ETP, de acordo com a demanda das secretarias solicitantes 
da prefeitura municipal.
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d) Todos os Serviços deverão ser de primeira qualidade, exercidos com zelo e dedicação no intuito de preservar 
a Administração Municipal.
e) Deverão ser utilizados equipamentos de proteção adequados à natureza dos serviços.
f) Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada;
g) Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço;
h) Manter atualizada a documentação necessária à execução do serviço;
i) Buscar orientação com seu preposto, em caso de dificuldades no desempenho das atividades, repassando-lhe 
0 problema:
j) Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais;
k) Levar ao conhecimento do preposto, imediatamente, qualquer informação considerada importante;
l) A Prefeitura Municipal Capim Grosso - BA, manterá permanente fiscalização, no que concerne ao fiel 
cumprimento de todas as condições estipuladas nesta licitação e no contrato.

[3.2 ÉSPECÍFICÃÇÃO / DETALHÀMENTODOS SERVIÇOS , ~ I

a) As refeições deverão ser preparadas com gêneros alimentícios comprovadamente de primeira qualidade, 
explícita em sua rotulagem com prazo de validade dentro dos conformes. Os hortifrutigranjeiros deverão ser frescos e 
apresentar qualidade satisfatória para processamento.
b) Todos os cardápios deverão conter informações sobre o tipo de refeição, o nome da preparação, os 
ingredientes que a compõe.
c) Justificar, por escrito, quaisquer alterações nos cardápios já aprovados;
d) Descartar as sobras de alimentos preparados, não guardando e/ou realizando o aproveitamento destas sobras;
e) É vedado a CONTRATADA, em hipótese alguma, aproveitar componente de refeição preparada e não servida 
para a confecção de outras refeições;
f) Disponibilizar toucas descartáveis para visitantes, prestadores de serviços e outros que necessitem ingressar 
nas instalações de produção de refeições;
g) Todos os gêneros alimentícios e produtos industrializados na preparação das refeições deverão ser de boa 
qualidade e dentro do prazo de validade.
h) Observar a aceitação das preparações servidas. No caso de haver rejeição por parte dos comensais, excluí- 
las dos cardápios futuros com autorização do fiscal de contrato;

i) Os itens deste Projeto Básico deverão ser entregues de forma parcelada, por demanda, devidamente 
embalados e lacrados, nas secretarias e setores solicitantes, situados em endereços a serem descriminados na ordem 
de fornecimento.

cláusula quarta - das ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
>ão obrigações da CONTRÀTÁDÃ:

a) Manter, durante execução do objeto deste Projeto Básico, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, devendo comunicar à Prefeitura Municipal de Capim Grosso a superveniência de fato impeditivo 
da manutenção dessas condições;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, até a entrega do produto para a Prefeitura Municipal de Capim Grosso, incluindo serviços de terceiros e 
na prestação da garantia;
c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Capim Grosso, em 
qualquer etapa, da execução do objeto;
d) Entregar o objeto do contrato obedecendo aos prazos de garantia e métodos corretos de execução dos 
mesmos.
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Prefeitura 
Municipal de Capim Grosso, ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, 
devendo orientar seus empregados nesse sentido;
g) É expressamente vedada sob nenhum pretexto, à transferência de responsabilidade da(s) vencedora(s) para 
outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros, para a execução do fornecimento do objeto;
h) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax e telefone;
i) Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação 
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais
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e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, quando necessário, em conformidade com a proposta 
apresentada;
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e previdência social e de 
segurança do trabalho, em relação a seus empregados;
k) Manter a execução do serviço conforme demanda das secretarias solicitantes da prefeitura municipal de Capim 
Grosso/Ba;
I) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado ao município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando 
a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos;
m) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
n) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
o) A contratada deverá entregar a administração, todas as certidões fiscais e trabalhistas;
p) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante;
q) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
r) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;
s) Comunicar a administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços;
t) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
0 acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço;
u) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
v) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 
de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado;
w) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no método de 
execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Projeto Básico;

Cláusula quinta^dàs obrigações dóWntratante~‘ ' .. ' ' ...... |
5.1 A CONTRATANTE obriga-se a;

a) , Prestar esclarecimentos e informações a contratada que visem orientar o profissional na correta prestação dos 
serviços pactuados;
b) Regular, controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços;
c) Pagar a contratada, após a apresentação de Nota Fiscal do Prestador;
d) Designar servidor para supervisionar, fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços;
e) Providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município dentro do prazo previsto.
f) Indicar formalmente o preposto que acompanhará a execução dos serviços prestados por todos os 
estabelecimentos credenciados;
g) Prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;
h) Efetuar os pagamentos, de acordo com o estabelecido neste contrato;
i) Exercer a fiscalização dos serviços contratados;
j) Emitir ordem para início dos serviços;
k) Todas aquelas expressas no Projeto Básico, integrante no processo administrativo.
'CLAUSy LA SEXTA - DÓ PAGAMENTO , ., . > „

6.1 A Prefeitura Municipal de Capim Grosso pagará à Contratada, pelos serviços efetivamente prestados o valor de R$ 
39.000,00 (Trinta e nove mil reais), bem como, as regras, a seguir:

RESTAURANTES

LOTE CATSER/ 
CATMAT ESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO UNO QUANT. VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL
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01 3697

ALMOÇO, COMPOSTO POR 02 (DUAS) GUARNIÇÕES 
(FEIJÃO, ARROZ, MACARRÃO, 01 (UM) TIPO DE SALADA 
COZIDA E SALADA CRUA, 02 (DOIS) TIPO DE CARNE 
(FRANGO, BOI, PEIXE, SUiNO E CAPRINOS). ALMOÇO 
SERVIDO NO ESTABELECIMENTO. SELF SERVE ATÉ 
500G.

UND 520 R$ 25,00 R$ 13.000,00

02 3697

REFEIÇÃO ACONDICIONADA EM EMBALAGENS TIPO 
QUENTINHAS, ACOMPANHADO DE TALHERES 
DESCARTÃVEIS, PESO INDIVIDUAL CONFORME AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: A REFEIÇÃO DEVERÃ 
CONTER NO MiNIMO 02 PORÇÕES PROTEICA, 02 
PORÇÕES DE ENTRADA, 01 PORÇÃO GUARNIÇÃO E 01 
PORÇÃO ACOMPANHAMENTO. A QUANTIDADE 
DEVERÁ TER O PESO TOTAL EM TORNO DE 550G. COM 
FORNECIMENTO DE TALHERES (GARFO E FACA), 
DEVIDAMENTE EMBALADOS ACOMPANHANDO AS 
QUENTINHAS.

UND 520 R$ 22,00 R$ 11.440,00

03 3697

JANTAR ACONDICIONADO EM EMBALAGENS TIPO 
QUENTINHAS, COMPOSTO POR 02 (DUAS) 
GUARNIÇÕES (FEIJÃO, ARROZ, MACARRÃO, 
ALTERNADAMENTE), CARNE BRANCA OU VERMELHA, 
LEGUMES (VEGETAIS COZIDOS) E SALADA CRUA, COM 
SOBREMESA DE FRUTAS DA ÉPOCA E 
SUCO/REFRESCO. PARA SER ENTREGUES NA UPA 24H 
ÀS 19H.

UND 520 R$ 22,00 R$ 11.440,00

09

314055

REFRIGERANTE 2L, TIPO COLA, EMBALAGEM PET - 
GARRAFA DE 02 LITROS. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 
REFRIGERANTE; SABOR COLA; COMPOSTO DE ÃGUA 
GASEIFICADA, AÇÚCAR, EXTRATO DE NOZ DE COLA, 
cafeína, CORANTE CARAMELO; ACIDULANTE E 
OUTROS INGREDIENTES PERMITIDOS, ISENTO DE 
CORANTES ARTIFICIAIS; EMBALAGEM PRIMARIA 
GARRAFA PET, HERMETICAMENTE FECHADA; 
EMBALAGEM SECUNDARIA PLÁSTICO RESISTENTE; 
COM VALIDADE MÍNIMA DE 72 DIAS NA DATA DA 
ENTREGA.

UND 260 R$ 12,00 R$ 3.120,00

VALOR TOTAL: R$ 39.000,00

a) Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da Nota Fiscal correspondente ao serviço 
efetivamente prestado, contados da data do atesto pela Administração constatando o recebimento definitivo do objeto 
ou sua fração de acordo com as demais exigências administrativas em vigor e com as condições constantes da 
íroposta.
j) Os pagamentos serão feitos através de crédito em conta corrente da Contratada, conforme dados 
disponibilizados pela CONTRATADA.
c) Somente serão efetuados os pagamentos após ser atestado pela Administração do recebimento, conferência 
e aceite dos serviços efetivamente prestado, sob pena de caracterização de inexecução contratual.
d) O atesto será realizado na Nota Fiscal, e nesta deverá conter a descrição da quantidade e dos serviços 
realizados.
e) Na Nota Fiscal deverão obrigatoriamente constar destacados em campo próprio todos os impostos, bem como 
a Contribuição previdenciária e retenções tributárias, relativas ao seu objeto obedecendo as regras de destaque das 
bases de cálculos relativas à mão de obra, materiais e equipamentos observadas as regras da IN/RFB 2110/2022.
f) Quando o objeto não comportar a retenção de impostos, a CONTRATADA deverá obrigatoriamente apresentar 
Ato Declaratório.
g) Conforme Art. 116 da IN/RFB 2110/2022, não integram a base de cálculo da retenção, desde que 
comprovados, valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipamentos manuais, 
fornecidos pela contratada, devidamente discriminados no contrato e na nota fiscal.
h) Consideram-se discriminados os valores relativos a material ou equipamentos, quando expressos na nota fiscal, bem 
como previstos em planilha integrante no contrato.
i) Na ausência de discriminação dos valores relativos a material ou equipamentos, na forma do item anterior, aplicar- 
se-á 0 quanto previsto no Art. 117 da IN/RFB 2110/2022.
j) Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação de
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enquadramento em anexo específico, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação 
em vigor;
k) Deverão ser apensados à nota fiscal, se houver, comprovante da existência de processos administrativos ou judiciais.
l) Na data da apresentação da Nota Fiscal, junto a ela a CONTRATADA deverá juntar Certidão de Regularidade de 
FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, além das certidões negativas de débitos tributários estadual, municipal 
e federal (incluindo Dívida Ativa e Seguridade Social), todos em plena vigência, além da Planilha de Composição de Preços, 
quando se aplicar ao objeto do contrato, sob pena de não pagamento.
m) Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos fazendários, mediante 
consulta on-line, cujos comprovantes serão anexados ao processo de pagamento.
n) O pagamento somente será efetuado se a nota fiscal for emitida conforme o exigido.
0) Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da nota 
fiscal será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias á sua correção.
p) Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço.
q) Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data do atesto da nova nota fiscal aquela 
na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada.
r) A revisão dos valores e TERMO ADITIVO:

I. Os preços acertados são fixos e irreajustáveis pelo período de um ano, contado a partir da data de assinatura do contrato, 
não sendo reajustados automaticamente e devendo utilizar como base no índice geral de preços menos oneroso para a 
Administração Pública na data do aniversário do reajuste.

II. No caso de reajustamento, será sempre observada a legislação vigente, bem como os atos administrativos normativos 
pertinentes e aplicáveis.

III. A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do CONTRATANTE, porém 
somente contemplará os serviços realizados a partir da data do protocolo do pedido do CONTRATANTE.

IV. Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender 
os serviços, devendo os pagamentos serem realizados ao preço vigente.
s) O CONTRATANTE deverá, quando autorizado o reajuste do preço, lavrar Termo Aditivo com os preços reajustados 
e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
em relação aos serviços realizados após o protocolo do pedido de reajuste.
t) A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, nas mesmas condições e dentro do 
prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras e serviços de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, na forma 
do art. 125 da Lei Federal N" 14.133/21.
u) As alterações de prazo e valor ocorrerão mediante assinatura de termo aditivo ao contrato, obedecidas a legislação 
pertinente ao tema.

ÍCLÂU^IXsÍTIMAj^DA INEXIGIBILIDADE DEGÂRANTIA' '  .
7.1 Para a presente contratação, considerando a natureza do objeto e o regime de credenciamento, não será exigida a 
prestação de garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei n® 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das 
demais sanções por inadimplência previstas neste edital e na legislação aplicável.
CLÁUSUI^OITAyA.:^DA^DOTAÇÃO,ORÇAMEmiARlA___ ' ___ \ '
8.1 As despesas decorrentes deste processo correrão por conta da seguinte dotação orçamentaria:

Õrgão/Unidade: 02.02.01 Secretaria de Administração.
Projeto/Atividade: 4.122.2.2.007 Gerenciamento e modernização da Administração Municipal.
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terceiros- Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 15000000 Recursos não vinculados de impostos

CLÁUSULA NONA - DA ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO ^ ' . - '
9.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas 

que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.
9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da prestadora do serviço, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos.

9.3 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
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das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros.

9.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos seguintes fiscais ou pelos substitutos, conforme

SECRETARIA/FUNDO MUNICIPAL SERVIDOR PORTARIA
Secretaria Municipal de Administração Gilmarison Silva Santos 398/2026

9.5 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

9.6 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

9.7 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção.

9.8 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.9 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.10 O fiscal do contrato comunicarão gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

9.11 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9.12 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência:

9.13 O gestor do contrato, o Sr. Joabe Nathan Rodrigues Ramos, devidamente, nomeado pela Portaria n" 214/2025, 
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

9.14 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais.

9.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência,

9.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

9.18 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

9.19 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

itOUSÜLA DÉCÍIVÍA - DAS*PÉNALIDÂDÉS È^N^
10.1 Nos termos do previsto no Titulo IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n® 14.133/2021, as 
sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e 
indireta do Município de Capim Grosso - Bahia, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, conforme, a seguir;
10.2.1 ADVERTÊNCIA; será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas irregularidades verificadas 
nos fornecimentos/serviços, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros.
10.2.2 MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do credenciamento e compreenderá:

I - 5®/o (cinco por cento), por dia de atraso, limitada a 30% (trinta por cento), incidente sobre o valor do serviço 
correspondente, pelo descumprimento do prazo de execução da obrigação contratual previsto no Projeto Básico, Termo de 
Referência ou instrumento equivalente, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado e aceito 
pela Administração:
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II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso na entrega do 
objeto, considerando o prazo previsto no projeto básico anexo, salvo por motivo de força maior;
III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo descumprimento de 
quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja previsão de multa específica, salvo por motivo 
de força maior.

10.2.3 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município de Capim Grosso - Bahia, 
poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de 
descredenciamento da empresa ou pessoa física.
10.2.4 Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de confirmação do 
recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa ou 
fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.
10.2.5 Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificação de cobrança, o 
MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA inscreverá o valor em divida ativa.
10.2.6 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do Município de Capim 
Grosso - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da 
aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo;
b) dar causa à inexecução total do contrato;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta durante o período em que estiver CONTRATADA, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;
e) não atender às autorizações de fornecimento/serviço ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo justificado;

10.2.7 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, 
da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o 
credenciamento ou a execução do contrato;
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n. 12.846/2013.

10.2.8 É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante o MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, exigidos, 
cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, 
ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

10.2.9 Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua(s) 
inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores do MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.
10.2.10 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela Administração deste 
MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, a(s) CONTRATADA(S), conforme o caso, ficará(âo) isentas das penalidades 
mencionadas.
10.2.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a sanção de multa.
10.2.12 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DÈ PROTEÇÃO DE DADOS PÈSSOÀIS 
(LGPD) .
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11,1 As partes deverão cumprir a Lei n’ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
§ 1®. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 
boa-fé e com os princípios do art, 6® da LGPD.
§ 2®. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
§ 3®. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados 
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
§ 4®. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art, 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
§ 5®. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos deveres da 
presente CLÁUSULA, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
§ 6®. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa CLÁUSULA, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
§ 7®. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
§ 8®. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art, 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos.
§ 9®, Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e estruturado (LGPD, art. 25)
§ 10®. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado 
pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
LGPD,
§ 11®. Os contratos e convênios de que trata o § 1® do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
§ 12®. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação ao Processamento de Dados 
Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de proteção de dados):
(i) Notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento;
(ii) Fornecer toda assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este responda a respectiva 
solicitação; e
(iii) Não responder solicitações diretamente sem autorização por escrito do Contratante,
§ 13®. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a proteção dos 
Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alterações, divulgação ou acesso não 
autorizados, sem prejuizo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O 
Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a 
obrigações contratuais de confidencialidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTICORRUPÇÃO 
12.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas.
12.2 “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
12.3 "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
credenciamento ou de execução de contrato.
12.4 “Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais credenciados, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão credenciador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não- 
competitivos;
12.5 “Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação no processo de credenciamento ou afetar a execução do contrato;
12.6 “Prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, na hipótese de financiamento, parcial ou integral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula dos itens 12,2 a 12.5 deste contrato; atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

   ÍCLAWLÃDÉCIMÃ'TERCÊÍRrrDÃ^ÉNCTÃ~' ...... j  
13.1 O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 12 (doze) meses, contados 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses;
13.2 A execução dos serviços deverá ser iniciada a partir da assinatura do contrato;
13.3 A execução dos serviços será diária, nos dias indicados pela Administração, com exceção e de acordo com as 

necessidades determinadas pela CONTRATADA.



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44.823-760, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ. 13.230.982/0001-50

13.4 O contrato poderá ser alterado mediante a celebração de termo aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser 
modificado.

  'CLAUSULA DÉCllVIA QUARTA - DA'RESCrSÃO~ ~ ~ ' .
14.1 O contrato poderá ser rescindido pela Administração, por meio do Secretaria demandante, quando ocorrer o 

descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:
14.2 Pelo fornecimento de informações incompletas, intempestivas ou fora dos critérios definidos pela Secretaria 

demandante.
14.3 Pela ocorrência de fatos que venham a impedir ou dificultar o acompanhamento, avaliação e auditoria pelos órgãos 

competentes da Administração, por meio do Secretaria demandante.
14.4 Quando descumprir qualquer das obrigações contidas no Contrato.
14.5 Por negligência, imprudência, imperícia ou descumprimento das normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de 

Administração.
14.6 Pelo não atendimento dos princípios éticos definidos no Código de Ética Profissional, sem prejuízo das causas 

previstas na Lei Federal n® 14.133/21.
14.7 Havendo rescisão de contrato, a Administração, por meio do Secretaria demandante realocará o serviço prestado 

para outras Pessoas Jurídicas que tenham sido habilitadas no chamamento, durante a vigência do edital, para substituir 
ao rescindendo.

QLÁÜSULA DÉCÍMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOST .  , --- ‘
15.1 Fica definido que as questões omissas serão resolvidas peio Secretário da pasta.

  
ICLÁÚ^LÃTÉCÍMÃ^^^SEXTÃTDA PUBLÍCAÇÃO ■ ‘
16.1 Ó CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
de conformidade com o disposto na Lei Federal n® 14.133/21, bem como, no PNPC.

CLÁUSULA DÉCÍMATSÉfÍMÃ - DO FORO ” ““ —- ■- ; - ■ - j
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Capim Grosso, Estado da Bahia, para dirimir questões sobre a execução do presente 
contrato e seus aditivos que não puderem ser resolvidas de comum acordo entre as partes.
E, por estarem, assim, justo e acordados, os partícipes firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para os devidos efeitos legais, tudo na presença das testemunhas infra-assinadas.

Capim Grosso, 19 de outubro de 2026.

josKgiyM^ RIOS d e carvalho 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE

53.371)074 EVERTON DA SILVÁ SOUSA 
CNPJ/CPE.Sôb'fL® 53.371.074/0001-09

CONTRATADA

CPF: Ôq 5 C/ an

TESTEMUNHA____ ÍJÜt 
CPF: —
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COfiTRAJQH^ 7331202^

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte, 
CEP: 44823-771, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N’ 13.230.982/0001-50

EXTRATO DE CONTRATO

Prefeitura Municipal de Capim Grosso - Bahia 
CNPJ n» 13.230.982/0001-50 
Inexigibilidade n° 681/2026 

Contrato n’ 798/2026

O Prefeito de Capim Grosso, no uso de suas atribuições, torna pública a Contratação: 
Credenciamento n“ 017/2026; Processo Administrativo n® 1281/2026; Inexigibilidade n* 
681/2026. Objeto: FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES E QUENTINHAS, VISANDO ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICiPIO DE CAPIM 
GROSSO - BAHIA. Prazo: 19/10/2026 a 19/10/2027. Recurso Orçamentário: 02.02.01 / 
4.122.2.2.007 / 3.3.90.30.00 / 3.3.90.39.00 / 15000000. Contrato n” 798/2026. Contratada: 
53.371.074 EVERTON DA SILVA SOUSA, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 53.371.074/0001-09, 
com sede na Rua Edvaldo Felipe, n° 149, Casa, Vicente Ferreira, CEP: 44.823-605, no 
município de Capim Grosso -BA.Data de assinatura: 19/10/2026. Valor; R$ 39.000,00 (Trinta e 
nove mil reais). José Sivaldo Rios de Carvalho, Prefeito Municipal.

Certifícação Digital: ZEPKMVE8-A4XT215I-XAYP3LV7-7GKOKKKV
Versão eletrônica disponível em: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial

Documento assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2/2001 de 24/08/2007, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil

https://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial


CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: 53.371.074 EVERTON DA SILVA SOUSA

CPF/CNPJ: 53.371.074/0001-09

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CElSi apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP} apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM} apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:15:19 do dia 19/10/2026 , com validade até o dia 18/11/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: WTR7hGhDRrNypKfPnaPU

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

https://certidoes.cgu.gov.br/


TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de ciados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

Consulta realizada em: 19/10/2026 11:15:52

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: 53.371.074 EVERTON DA SILVA SOUSA
CNPJ: 53.371.074/0001-09

Resultados da Consulta Eletrônica:__________________________
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

óbs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.


